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PRECEDENTES 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

 

TJRJ divulga decisões em Incidentes de Resolução de 

Demandas Repetitivas 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 

Desembargador Ricardo Rodrigues Cardozo, divulgou, por meio 

dos Avisos nºs 85 e 86 de 2024, informações relevantes acerca dos 

julgamentos de 2 Incidentes de Resolução de Demandas 

Repetitivas. 

 

AVISO TJ nº 85/2024 

 

Os Julgadores da Seção de Direito Público deste Tribunal admitiram o Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas nº 0088022-29.2023.8.19.0000, visando à definição 

de tese jurídica sobre “a inexistência de relação jurídico-tributária atinente à inclusão do 

adicional de inatividade na base de cálculo da gratificação GEE.” 

 

No Ato o Presidente informa, ainda, que que foi determinada a suspensão dos feitos em 

curso, no âmbito da jurisdição territorial deste Tribunal de Justiça, em qualquer Juízo e 

grau de jurisdição, em que se discuta a questão ora afetada, em observância ao disposto 

no artigo 982, § 1º do Código de Processo Civil. 
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AVISO TJ nº 86/2024 

 

Os Julgadores da Seção de Direito Público deste Tribunal admitiram o Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas nº 0064031-24.2023.8.19.0000, visando à definição 

de tese jurídica sobre “o cabimento (ou não) de honorários advocatícios em favor da 

Fazenda, na hipótese de execução fiscal extinta em decorrência de quitação extrajudicial 

do débito após o ajuizamento da demanda, mas antes da citação do executado.” 

 

No Ato o Presidente informa, ainda, que foi determinada a suspensão dos feitos em curso, 

no âmbito da jurisdição territorial deste Tribunal de Justiça, em qualquer Juízo e grau de 

jurisdição, em que se discuta a questão ora afetada, em observância ao disposto no artigo 

982, § 1º do Código de Processo Civil. 

 

Os Avisos foram publicados no Diário da Justiça Eletrônico do dia 11/03/2024. 

 

Leia a íntegra do Aviso nº 85/2024 

Leia a íntegra do Aviso nº 86/2024 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

Recurso Repetitivo 

 

Repetitivo sobre prescrição da indenização por defeito em imóvel do SFH 

será julgado pela Corte Especial (Tema 1039) 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu submeter à Corte Especial 

o julgamento do Tema Repetitivo 1.039, no qual se discute o momento em que deve 

começar a contagem do prazo de prescrição dos pedidos de indenização contra a 

seguradora, nos contratos ativos ou extintos firmados no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação (SFH). 

 

Ao afetar os dois recursos repetitivos desse tema ao órgão julgador máximo do STJ, os 

ministros consideraram necessário que a controvérsia seja analisada tanto em relação às 

apólices de seguro de direito privado – cuja competência é da Segunda Seção – quanto 

aos contratos securitários regidos pelo direito público – de competência da Primeira 

Seção. 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0064031-24.2023.8.19.0000
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=302576&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=302575&integra=1


   

 

Antes da decisão de remeter a discussão à Corte Especial, a Segunda Seção chegou a 

começar o julgamento de mérito dos recursos. 

 

O caso diz respeito a pessoas que financiaram a compra de imóveis por meio do SFH e 

aderiram à chamada Cobertura Compreensiva Especial para Riscos de Danos Físicos no 

Imóvel, que integra o seguro habitacional. Anos após a compra, começaram a aparecer 

defeitos de construção, o que motivou os mutuários a ajuizarem ações para receber a 

indenização do seguro. 

 

A seguradora sustenta que as ações já estariam prescritas, alegando que aceitar sua 

tramitação depois de tanto tempo implicaria dizer que o seguro habitacional tem caráter 

vitalício e infinito. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

STF referenda decisões contra limitação de mulheres em concursos para 

Bombeiros e PM no Piauí e em Mato Grosso 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou liminar que determinou que 

eventuais nomeações para o cargo de soldado do Corpo de Bombeiros Militar do Estado 

do Piauí se deem sem as restrições de gênero previstas no edital do concurso público 

realizado no ano passado. 

 

Em outra ação sobre o mesmo tema, foi confirmada a homologação de acordo que 

autorizou a continuação de concursos para a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar 

do Estado de Mato Grosso, também sem restrições de gênero. 

 

As decisões foram tomadas nos julgamentos das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADIs) 7484 e 7487, realizados na sessão virtual encerrada em 8/3. Os processos são de 

autoria da Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/11032024-Repetitivo-sobre-prescricao-da-indenizacao-por-defeito-em-imovel-do-SFH-sera-julgado-pela-Corte-Especial.aspx


   

 

Piauí 

 

Na ADI 7484, foi confirmado entendimento do ministro Luiz Fux (relator) segundo o qual 

nomeações para o cargo de soldado do Corpo de Bombeiros do Piauí não podem incorrer 

nas restrições de gênero previstas no edital do concurso público lançado em 2023. 

Também foi validada a decisão do relator que suspendeu dispositivos de normas 

piauienses que limitam em até 10% o ingresso de mulheres nos quadros da Polícia Militar 

do estado. Em seu voto pelo referendo da liminar, o relator citou outras decisões do 

Supremo e acordos celebrados no sentido de permitir o prosseguimento de concursos 

públicos em outras unidades da federação sem as restrições de gênero previstas nas leis 

e nos editais dos certames. 

 

Mato Grosso 

 

Na ADI 7487, de relatoria do ministro Cristiano Zanin, foi validada a homologação do 

acordo que autorizou a continuação de concursos para as corporações militares de Mato 

Grosso, sem restrição de gênero prevista no texto original do edital e com garantia de 

participação feminina nos quadros das instituições. 

 

Em dezembro do ano passado, o relator havia deferido liminar para suspender futuras 

convocações de candidatos aprovados nos concursos realizados com base em leis 

complementares do estado que fixam porcentagens para candidatas do sexo feminino. 

Após essa decisão, ele convocou audiência de conciliação, e as partes realizaram o 

acordo validado pelo Plenário. 

 

Leia a notícia no site 

 

OAB questiona de lei do Maranhão que concentra atividades de execução 

penal na capital do estado 

 

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) questiona no Supremo 

Tribunal Federal (STF) lei do Maranhão que concentra a execução penal dos regimes 

fechado e semiaberto na capital do estado, São Luís. 

 

Segundo a OAB, a lei institui varas especializadas de execução penal apenas na capital, 

ou seja, a quilômetros de distância de muitos municípios maranhenses que levam muitas 

horas para serem percorridos. Como exemplo, aponta que a distância entre o fórum da 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=529065&ori=1


   

 

capital e algumas penitenciárias estaduais pode chegar a 423 km, como é o caso da 

Penitenciária Regional de Timon. 

 

Na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7607, distribuída ao ministro Nunes 

Marques, a OAB apresenta dados sobre as condições geográficas, sociais e econômicas 

do estado e de seus mais de seis milhões de habitantes, distribuídos em seus 217 

municípios, sendo que alguns deles ficam a mais de mil quilômetros da capital. 

 

Acesso à Justiça 

 

Para a OAB, a lei dificulta o acesso do cidadão à Justiça, pois ele terá que dispor de tempo 

e recursos financeiros suficientes para se deslocar à capital, sempre que for necessário. 

Argumenta, ainda, que a medida, além de ser desproporcional, tendo em vista as 

dimensões do Estado do Maranhão, não é razoável, pois estabelece apenas uma vara de 

execuções penais e habeas corpus na capital, para atender toda a população e as 47 

unidades prisionais maranhenses. 

 

Por fim, a OAB reitera a urgência da situação, sob alegação de que o estado, em nome da 

economia e da auto-organização, não pode negar ao cidadão o acesso à justiça, ao devido 

processo legal e ao direito de petição. 

 

A entidade pede a suspensão e posterior invalidação de parte da Lei Complementar 

261/2023, que altera o Código de Divisão e Organização Judiciárias do estado do 

Maranhão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Quarta Câmara de Direito Privado 

0087521-75.2023.8.19.0000 

Relator designado: Heleno Ribeiro Pereira Nunes 

j.  05.03.2024    p.08.03.2024 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=529064&ori=1
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0087521-75.2023.8.19.0000


   

 

 

Agravo de Instrumento. Ação de Obrigação de Fazer. Empréstimos bancários. Pretensão 

de limitação dos descontos em 30% dos rendimentos da parte autora. Decisão impugnada 

que deferiu a tutela de urgência para limitar os descontos das parcelas dos empréstimos 

consignados em 30% dos rendimentos recebidos pelo autor e outros 5% destinados 

exclusivamente a cartão de crédito impugnado. Desconto efetuado pelo banco recorrente 

sob a rubrica cartão de benefícios Credcesta que se sujeita à legislação específica. 

Reforma parcial do julgado. Inteligência do artigo 6º, III, do Decreto 45.563/2016, 

modificado pelo Decreto 47.625/2021, que prevê o limite de utilização no percentual 

máximo de 20% do valor líquido, excluindo-se os descontos previstos em lei, bem como as 

consignações facultativas. Contracheques colacionados pelo autor recorrido à inicial que 

revelam que os descontos a este título não superam o referido limite. Precedentes desta 

corte estadual de justiça. Recurso ao qual se dá provimento para reformar em parte a 

decisão impugnada, tão somente em relação aos descontos realizados pelo banco 

agravante (Banco Master S/A), referentes ao cartão de benefício (Credcesta) contratado 

pelo autor agravado, para determinar com relação a esta instituição financeira seja 

observado o teto máximo de 20% dos rendimentos líquidos do autor, excluindo-se os 

descontos legais e as demais consignações facultativas, mantendo-se, no mais, a decisão 

impugnada em relação aos descontos realizados a título de empréstimos consignados e 

cartão de crédito consignado pelas demais instituições financeiras interessadas. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Décima Quarta Câmara de Direito Privado 

0043350-33.2023.8.19.0000 

Relator: Des. Adolpho Correa de Andrade Mello Junior 

j. 07/03/2024  p. 11/03/2024 

 

Agravo de Instrumento. Direito Civil. Ação de busca e apreensão. Agravante que requer a 

reforma da decisão de primeira instância que indeferiu o pedido liminar de busca e 

apreensão por ausência de comprovação da mora do devedor tendo em vista o retorno do 

AR com aviso de “não existe o número”. Decisão que merece reforma. Compete ao 

devedor fiduciante informar corretamente o seu endereço ao credor fiduciário, ante os 

princípios da boa-fé objetiva. Local do cumprimento da obrigação que é aquele 

estabelecido no momento da formação do vínculo jurídico, sendo certo que eventuais 

alterações devem passar pelo crivo da outra parte contratante, salvo nas hipóteses de 

motivo grave e sem prejuízos para o credor. Por ser a relação jurídica firmada entre as 

partes caracterizada pela fidúcia e confiança, caberia ao devedor informar o correto ou 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000429AA1880829AD4BBF0E85E5A86BB8C26C5161E562448&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0043350-33.2023.8.19.0000


   

 

novo endereço ao credor fiduciário, até para se valer do direito de purgar a morar e seguir 

com a possiblidade de adquirir o bem, objeto da avença, o que não se observa no caso 

concreto. Agravante que adotou as medidas que lhe competiam, encaminhando a 

notificação extrajudicial para o endereço constante no contrato celebrado entre as partes, 

devendo-se entender que o credor fiduciário realizou a comprovação da mora. Logo, 

preencheu os requisitos legais para a concessão da busca e apreensão requerida, 

porquanto foi comprovado o inadimplemento do devedor. Provimento do recurso.  

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ lança a cartilha “Violência Cibernética contra a Mulher” 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF anula desocupação de área de parque em São José dos Campos (SP) 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), cassou decisão que 

havia determinado a reintegração de posse em área do Parque Municipal Natural do 

Banhado, localizada em São José dos Campos (SP). 

 

A decisão foi tomada na Reclamação (RCL) 64806, apresentada pela Defensoria Pública 

do Estado de São Paulo (DPE-SP) contra decisão do Tribunal de Justiça local (TJ-SP) que 

havia determinado a retirada de famílias residentes no Jardim Nova Esperança, também 

conhecido como comunidade do Banhado. 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00041AAB18E66BD70748F6D72986D4BAFFCCC51621323D1C&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/10136/401919605


   

 

Na origem, o Município de São José dos Campos propôs ação visando a desocupação das 

áreas do bairro localizadas dentro do parque, que foi instituído por lei municipal em 2012, 

quando a comunidade já estava no local. 

 

Em novembro de 2023, o município obteve decisão do TJ-SP determinando a imediata 

remoção dos ocupantes da área. Mas, ao atender pedido da DPE-SP, o ministro Alexandre 

concedeu liminar para suspender a ordem. 

 

Requisitos 

 

Agora, no julgamento do mérito, o ministro observou que a ordem de reintegração não 

cumpre as medidas determinadas na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 828, sobre a suspensão de despejos e desocupações em áreas 

urbanas e rurais em razão da covid-19, em especial, no ponto que determina a prévia 

submissão à Comissão de Conflitos Fundiários. Essas comissões, a ser instaladas pelos 

tribunais de Justiça, devem servir de apoio operacional aos juízes e mediar eventuais 

despejos. 

 

Na sua avaliação, a decisão do TJ-SP incorreu em clara ofensa ao objetivo da ADPF 828, 

que é resguardar os direitos à moradia e à saúde de pessoas em situação de 

vulnerabilidade. O relator acrescentou que a comunidade que ocupa a área objeto do litígio 

está instalada há mais de 80 anos na região, portanto, bem antes da lei que reconheceu o 

local como Área de Proteção Ambiental. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém decisão que autoriza obras de porto em Maricá (RJ) 

 

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve decisão que 

autorizava a continuidade das obras do terminal portuário Ponta Negra (TPN) em Maricá 

(RJ) e estabelecia condicionantes para a emissão da licença de instalação do 

empreendimento, também conhecido como Porto de Jaconé. O ministro rejeitou o Recurso 

Extraordinário (RE) 1478946, apresentado pelo Ministério Público Federal (MPF). 

 

Na origem, o MPF apresentou ação civil pública solicitando a suspensão do 

empreendimento sob a alegação de que a continuidade do projeto poderia comprometer 

arenitos rochosos na praia de Jaconé. Na primeira instância da Justiça Federal, a liminar 

foi deferida parcialmente apenas para instituir condicionantes para a emissão da licença de 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=529063&ori=1


   

 

instalação, e essa decisão foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-

2) no julgamento de recurso. 

 

No Supremo, o MPF pediu a interrupção das obras, sob o argumento de que a decisão 

viola o direito da coletividade de ter o patrimônio ambiental devidamente conservado, além 

da obrigação constitucional de manter o meio ambiente ecologicamente equilibrado para 

as gerações presentes e futuras. 

 

Recurso extraordinário 

 

Em sua decisão, o ministro Flávio Dino verificou que, no caso, o questionamento no STF 

se volta contra decisão do TRF-2 que analisou liminar em ação civil pública. Para o 

ministro, o pedido encontra óbice na Súmula 735 do STF, segundo a qual não cabe 

recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar. 

 

Ainda segundo o relator, o TRF-2 considerou que os órgãos públicos responsáveis pela 

fiscalização do empreendimento estão adotando as medidas necessárias para a proteção 

ambiental, inclusive citando parecer elaborado por técnicos do Instituto Estadual do 

Ambiente (Inea) em que se declara a inexistência de arenitos rochosos na área. Além 

disso, Flávio Dino ressaltou que a decisão do tribunal regional considerou que a 

intervenção judicial deve ficar restrita aos aspectos da legalidade do procedimento da 

concessão da licença, não podendo se inserir previamente nas questões técnicas, que se 

encontram no âmbito da atuação administrativa. 

 

O relator assinalou também que o TRF-2 decidiu a controvérsia com base em fatos e 

provas do caso concreto, e nesse aspecto o reexame da matéria não é admitido nesta fase 

recursal, conforme estabelece a Súmula 279 do STF. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém prisão de empresário de MT acusado de chefiar organização 

criminosa 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve a prisão 

preventiva do empresário Tiago Gomes de Souza, conhecido como Tiago Baleia, acusado 

de chefiar organização criminosa voltada ao tráfico de drogas, com atuação em Mato 

Grosso. O ministro negou o pedido de liberdade formulado no Habeas Corpus (HC) 

238371. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=529016&ori=1


   

 

 

Segundo os autos, o empresário está preso preventivamente há mais de um ano e sete 

meses e foi denunciado pela prática dos crimes de organização criminosa, associação 

para o tráfico de drogas, lavagem de dinheiro e fraude processual. Consta na denúncia 

que ele passou a ostentar bens e movimentar cifras milionárias que eram incompatíveis 

com a atividade exercida em seus postos de gasolina, que serviriam de “fachada” para 

atividades ilícitas. A compra de uma fazenda para exploração mineral também teria sido 

usada para lavar dinheiro do tráfico. O decreto de prisão destaca, ainda, o poder 

econômico da organização criminosa em razão de flagrante que resultou na apreensão de 

aproximadamente 200kg de cocaína. 

 

Alegações 

 

A defesa questionou o decreto de prisão, sucessivamente, no Tribunal de Justiça do 

Estado de Mato Grosso (TJ-MT) e no Superior Tribunal de Justiça (STJ), sem sucesso em 

ambas as instâncias. No STF, sustentou que não estão presentes os requisitos 

autorizadores da prisão preventiva e que há excesso de prazo na manutenção da custódia. 

 

Decreto de prisão 

 

A partir da análise das decisões das instâncias anteriores, o ministro Alexandre de Moraes 

verificou que o decreto de prisão apresenta fundamentação válida e está chancelada pela 

jurisprudência do STF. 

 

Segundo o ministro, as circunstâncias concretas do caso e a gravidade das práticas ilícitas 

apontam a necessidade de resguardar a ordem pública, especialmente porque o 

empresário é acusado de chefiar organização criminosa complexa, voltada para a prática 

dos crimes de tráfico de entorpecentes e lavagem de capitais, com ligação com integrantes 

da facção criminosa Comando Vermelho. 

 

O entendimento do STF, ressaltou o relator, é de que a necessidade de interromper a 

atuação de organização criminosa e o risco concreto de reiteração delitiva justificam a 

decretação da prisão para a garantia da ordem pública. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=529006&ori=1


   

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Hipoteca judiciária não isenta devedor de multa e honorários advocatícios 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que a 

existência de hipoteca judiciária não isenta o devedor do pagamento da multa e dos 

honorários de advogado previstos no artigo 523, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil 

(CPC). Segundo o colegiado, a isenção não é possível porque a hipoteca judiciária 

assegura futura execução, mas não é equivalente ao pagamento voluntário da dívida. 

 

Cinco pessoas da mesma família ajuizaram ação de cobrança contra um empresário e sua 

firma, os quais não teriam pago pela compra de quotas sociais de outras duas sociedades 

empresárias. Durante a fase de cumprimento de sentença, os réus foram intimados a 

efetuar o pagamento do débito, no prazo de 15 dias, sob pena de multa de 10% e 

honorários advocatícios de 10%. 

 

Sem fazer o pagamento voluntário, os réus apresentaram impugnação ao cumprimento de 

sentença, na qual, entre outros pedidos, requereram o afastamento da multa e dos 

honorários sob a justificativa de que existia hipoteca judiciária sobre quatro imóveis de sua 

propriedade. As instâncias ordinárias acolheram o pleito e afastaram o pagamento tanto da 

multa quanto dos honorários. 

 

Multa e honorários só devem ser excluídos após depósito judicial do valor devido 

 

A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, observou que são dois os critérios 

para a incidência da multa e dos honorários previstos no artigo 523, parágrafo 1º, do CPC: 

a intempestividade do pagamento ou a resistência manifestada na fase de cumprimento de 

sentença. 

 

A ministra destacou que a multa tem o propósito de forçar o cumprimento voluntário da 

obrigação e punir o devedor inadimplente. "Ao mesmo tempo, ela busca tornar vantajoso o 

cumprimento espontâneo e, na contrapartida, excessivamente oneroso o cumprimento 

forçado da condenação", declarou. 

 

Nancy Andrighi explicou que, de acordo com a doutrina, para evitar a multa, o executado 

tem que tomar a iniciativa de cumprir a condenação no prazo de 15 dias após sua 



   

 

intimação. Dessa forma, a ministra ressaltou que somente o pagamento voluntário e 

incondicional afasta a multa e os honorários. 

 

Hipoteca judiciária não proporciona satisfação imediata do direito do credor 

 

A relatora comentou que a hipoteca judiciária, prevista no artigo 495 do CPC, não 

proporciona, tal como o pagamento, a imediata satisfação do direito do credor. Além disso, 

ponderou que a hipoteca judiciária também não estabelece vinculação absoluta quanto ao 

bem a ser penhorado, uma vez que tanto o credor como o devedor podem, 

motivadamente, pleitear que a penhora atinja outro bem. 

 

Por essas razões, segundo Nancy Andrighi, essa modalidade de garantia não equivale ao 

pagamento voluntário do débito, de modo que o devedor não pode ser dispensado da 

multa nem dos honorários de advogado. 

 

"A constituição da hipoteca judiciária, além de não derivar de ato do devedor, mas sim do 

próprio credor, destina-se a assegurar futura execução. Inclusive, a excussão da hipoteca 

somente ocorrerá se o executado não pagar o débito no prazo legal", concluiu a ministra 

ao dar provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Projeto busca aperfeiçoar o encaminhamento de processos pelo tribunal 

do júri 

 

CNJ reforça autonomia dos tribunais em relação à vaga reservada ao 5º 

constitucional 

 

Judiciário intermedia acordo histórico com 120 famílias em Eldorado dos 

Carajás 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/11032024-Hipoteca-judiciaria-nao-isenta-devedor-de-multa-e-honorarios-advocaticios-.aspx
https://www.cnj.jus.br/projeto-busca-aperfeicoar-o-encaminhamento-de-processos-pelo-tribunal-do-juri/
https://www.cnj.jus.br/projeto-busca-aperfeicoar-o-encaminhamento-de-processos-pelo-tribunal-do-juri/
https://www.cnj.jus.br/cnj-reforca-autonomia-dos-tribunais-em-relacao-a-vaga-reservada-ao-5o-constitucional/
https://www.cnj.jus.br/cnj-reforca-autonomia-dos-tribunais-em-relacao-a-vaga-reservada-ao-5o-constitucional/
https://www.cnj.jus.br/judiciario-intermedia-acordo-historico-com-120-familias-em-eldorado-dos-carajas/
https://www.cnj.jus.br/judiciario-intermedia-acordo-historico-com-120-familias-em-eldorado-dos-carajas/
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